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RESUMO 
 

A arbitragem é um método heterocompositivo de resolução de conflitos em constante 

evolução no ordenamento jurídico brasileiro, evidenciado por sua aplicação prática em 

diversas áreas do Direito. Assim, a pesquisa explora a (in)aplicabilidade da arbitragem 

enquanto instrumento da política pública heterocompositiva de resolução de conflitos 

advindos das relações familiares entre cônjuges ou companheiros. Nesse contexto, 

questiona-se: a arbitragem, enquanto instrumento da política pública de acesso à 

justiça, é aplicável para a resolução de controvérsias decorrentes das relações 

familiares entre cônjuges ou companheiros, considerando os direitos disponíveis e 

indisponíveis? Como hipótese positiva do problema de pesquisa proposto, parte-se 

do pressuposto de que é possível valer-se da arbitragem como meio adequado de 

solução de conflitos familiares a respeito de direitos disponíveis e patrimoniais. Em 

contraposição, a hipótese negativa pressupõe que a arbitragem não é um meio 

adequado para a resolução de disputas familiares relacionadas a direitos indisponíveis 

e não patrimoniais. Alinhado ao problema de pesquisa e à hipótese, o objetivo geral 

consiste em analisar a aplicabilidade da arbitragem enquanto instrumento da política 

pública heterocompositiva de acesso à justiça nas controvérsias advindas das 

relações familiares entre cônjuges ou companheiros, a partir dos direitos disponíveis 

e indisponíveis. Para o desenvolvimento deste estudo, utilizou-se o método de 

abordagem dedutivo, o método de procedimento monográfico e as técnicas de 

pesquisa documental e bibliográfica. O trabalho se ajusta à linha de pesquisa em 

Políticas Públicas de Inclusão Social do Programa de Pós-Graduação em Direito – 

Mestrado e Doutorado – da UNISC, em consonância com as pesquisas conduzidas 

pela Professora Orientadora. Os resultados obtidos indicam que a arbitragem se 

configura como um método heterocompositivo eficaz na resolução de conflitos, 

servindo como instrumento fundamental para a efetivação da política pública de 

acesso à justiça. Ademais, apesar do tema gerar discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais, a via arbitral pode ser utilizada para resolver controvérsias 

relacionadas a direitos disponíveis nas relações familiares entre cônjuges ou 

companheiros, porém é inaplicável a conflitos que envolvam direitos indisponíveis. 

 

Palavras-chave: Acesso à Justiça. Arbitragem. Conflitos. Políticas Públicas. Relações 

Familiares. 



7 
 

ABSTRACT 
 

Arbitration is a heterocompositional method of conflict resolution that is constantly 

evolving in the Brazilian legal system, as evidenced by its practical application in 

various areas of law. The research therefore explores the (in)applicability of arbitration 

as an instrument of heterocompositional public policy for resolving conflicts arising 

from family relationships between spouses or partners. In this context, the question is: 

is arbitration, as an instrument of public policy on access to justice, applicable to the 

resolution of disputes arising from family relationships between spouses or partners, 

considering available and unavailable rights? The positive hypothesis of the proposed 

research problem is based on the assumption that it is possible to use arbitration as 

an appropriate means of resolving family disputes over available and property rights. 

On the other hand, the negative hypothesis assumes that arbitration is not a suitable 

means of resolving family disputes relating to unavailable and non-pecuniary rights. In 

line with the research problem and hypothesis, the general objective is to analyze the 

applicability of arbitration as an instrument of heterocompositional public policy for 

access to justice in disputes arising from family relationships between spouses or 

partners, based on available and unavailable rights. To develop this study, we used 

the deductive approach method, the monographic procedure method and the 

techniques of documentary and bibliographical research. The work is in line with the 

line of research in Public Policies for Social Inclusion of the Postgraduate Program in 

Law - Master's and Doctorate - at UNISC, in line with the research carried out by the 

supervising professor. The results obtained indicate that arbitration is an effective 

heterocompositional method for resolving conflicts, serving as a fundamental 

instrument for implementing the public policy of access to justice. Furthermore, 

although the subject generates doctrinal and jurisprudential discussions, arbitration 

can be used to resolve disputes related to available rights in family relationships 

between spouses or partners, but it is inapplicable to conflicts involving unavailable 

rights. 

 

Keywords: Access to justice. Arbitration. Conflicts. Public policies. Family Relations. 

 

 

 



8 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 09 

2 A ARBITRAGEM ENQUANTO INSTRUMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA 

HETEROCOMPOSITIVA DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ......................... 14 

2.1 Os métodos autocompositivos e heterocompositivos de resolução dos 

conflitos como políticas públicas de acesso à justiça ................................ 14 

2.2 A arbitragem a partir da Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996, com as 

inovações promovidas pela Lei n.º 13.129, de 26 de maio de 2015............28 

2.3 Arbitrabilidade objetiva e subjetiva: uma análise dos direitos patrimoniais 

disponíveis transacionáveis pela via arbitral ............................................... 42 

3 A TRANSFORMAÇÃO DO DIREITO DE FAMÍLIA NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO .................................................................................. 53 

3.1 A transformação das entidades familiares a partir do advento da 

Constituição Federal de 1988 ......................................................................... 54 

3.2 Os princípios fundamentais e norteadores do Direito de Família ............. 67 

3.3 Os direitos disponíveis e indisponíveis à luz das relações familiares: uma 

análise voltada à perspectiva dos conflitos ................................................. 83 

4 A (IN)APLICABILIDADE DA ARBITRAGEM NOS CONFLITOS ORIUNDOS 

DAS RELAÇÕES FAMILIARES ENTRE CÔNJUGES OU COMPANHEIROS 94 

4.1 A desjudicialização dos conflitos advindos das relações familiares: uma 

análise voltada ao procedimento arbitral ..................................................... 95 

4.2 A (in)aplicabilidade da arbitragem na resolução de conflitos familiares com 

direitos disponíveis e indisponíveis ............................................................107 

4.3 Cláusula compromissória em pactos antenupciais, contratos de 

convivência e escrituras públicas: resolução de conflitos familiares por 

cláusulas escalonadas arbitrais ...................................................................121 

5 CONCLUSÃO .................................................................................................133 

 REFERÊNCIAS ..............................................................................................138 

 

 

 

 



9 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Todo cidadão possui o direito fundamental de buscar a tutela jurisdicional para 

resolver impasses, conforme assegurado pela atual Carta Política brasileira, o que 

caracteriza o acesso à justiça. Esse acesso deve ser entendido como uma política 

pública, no sentido de que o sistema jurídico seja igualmente acessível a todos, de 

modo a gerar resultados justos, tanto individualmente quanto socialmente. No entanto, 

é importante ressaltar que o acesso à justiça não se restringe ao Poder Judiciário; ao 

contrário, existem outras formas de resolver conflitos, desvinculadas da concepção 

tradicional de buscar a justiça apenas por meio do Estado-Juiz.  

Existem tradicionais limitações enfrentadas pelas pessoas que buscam a justiça 

exclusivamente no Judiciário, como custos elevados, burocracia excessiva e a 

morosidade processual, as quais, muitas vezes, obstaculizam o acesso à justiça e, 

por consequência, dificultam o reconhecimento e a proteção desse direito 

constitucional. Diante dessas limitações, é essencial explorar e implementar outros 

mecanismos adequados que promovam a concretização efetiva do acesso à justiça. 

Destaca-se, ainda, que esse acesso não se esgota no âmbito do Estado-Juiz, 

revelando a importância de se buscar métodos extrajudiciais de solução de conflitos, 

os quais serão analisados sob uma perspectiva não estatal.  

Os principais meios extrajudiciais de resolução de conflitos incluem a mediação, 

e a conciliação, ambas classificadas como métodos autocompositivos, e a arbitragem, 

que se caracteriza como um método heterocompositivo. Na autocomposição, as 

partes envolvidas, com o auxílio indireto de um terceiro imparcial, buscam dialogar e 

encontrar uma solução conjunta para resolver a disputa, o que valoriza a comunicação 

e a colaboração entre os conflitantes. Em contrapartida, na heterocomposição, um 

terceiro atua de forma ativa e direta no litígio, razão pela qual, ao final, impõe uma 

decisão que é vinculativa para as partes, assegurando assim a resolução do conflito. 

Este trabalho se propõe a aprofundar o estudo da arbitragem, focando na arbitragem 

temática, no sentido de aplicá-la para resolver as controvérsias advindas das relações 

familiares entre cônjuges ou companheiros.  

A arbitragem é um mecanismo heterocompositivo de resolução de conflitos em 

que as partes, de comum acordo, decidem submeter a controvérsia a um terceiro 

imparcial, denominado árbitro. Esse profissional é responsável por proferir uma 

decisão, formalizada em uma sentença, que deve ser obrigatoriamente cumprida 
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pelas partes envolvidas na disputa. Entretanto, apenas podem ser submetidos à 

jurisdição da arbitragem os conflitos que envolvam direitos patrimoniais disponíveis, 

bem como as partes envolvidas devem ser capazes. Além disso, a arbitragem está 

regulamentada no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei n.º 9.307/1996, conhecida 

como Lei de Arbitragem. Essa legislação estabelece, em especial, disposições gerais 

sobre o instituto, detalha a convenção de arbitragem, o procedimento arbitral, os 

árbitros e, por fim, a sentença arbitral.  

Diante da deficiência dos serviços jurisdicionais e, por consequência, da procura 

de meios complementares de resolução de conflitos como forma de alcançar o acesso 

à justiça, a temática da pesquisa abrange a aplicabilidade – ou inaplicabilidade – da 

arbitragem enquanto um instrumento da política pública heterocompositiva de 

resolução de conflitos advindos das relações familiares entre cônjuges ou 

companheiros. Neste sentido, será feito um estudo sobre o que vem a ser a 

arbitragem, sob a perspectiva da Lei n.º 9.307/1996, com as inovações promovidas 

pela Lei n.º 13.129/2015, e dos direitos patrimoniais disponíveis transacionáveis pela 

via arbitral, mas direcionados às relações familiares entre cônjuges ou companheiros.  

Tendo em vista a disponibilidade do procedimento arbitral, o problema a ser 

enfrentado na presente pesquisa consiste no seguinte questionamento: a arbitragem, 

enquanto instrumento da política pública de acesso à justiça, é aplicável para a 

resolução de controvérsias decorrentes das relações familiares entre cônjuges ou 

companheiros, considerando os direitos disponíveis e indisponíveis?   

Como hipótese positiva do problema de pesquisa proposto, parte-se do 

pressuposto de que é possível valer-se da arbitragem como meio adequado de 

solução de conflitos familiares envolvendo direitos disponíveis e patrimoniais, sendo 

eles a partilha dos bens do casal e a fixação do quantum dos alimentos entre cônjuges 

ou companheiros. Como hipótese negativa do problema de pesquisa proposto, por 

sua vez, parte-se do pressuposto de que não é possível valer-se da arbitragem como 

meio adequado de solução de conflitos familiares relacionados a direitos indisponíveis 

e não patrimoniais nas relações entre cônjuges ou companheiros. 

Alinhado ao problema de pesquisa e à hipótese, o objetivo geral consiste em 

analisar a aplicabilidade da arbitragem enquanto instrumento da política pública 

heterocompositiva de acesso à justiça nas controvérsias advindas das relações 

familiares entre cônjuges ou companheiros, a partir dos direitos disponíveis e 

indisponíveis. Em decorrência disso, foram estabelecidos objetivos específicos, cada 
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um correspondendo a um capítulo desta dissertação: a) estudar a arbitragem 

enquanto instrumento da política pública heterocompositiva de acesso à justiça e de 

resolução de conflitos, diferenciando-a dos métodos autocompositivos, bem como 

discorrendo acerca de conceitos introdutórios e da arbitrabilidade objetiva e subjetiva; 

b) expor a transformação do Direito de Família no ordenamento jurídico brasileiro, 

investigando, assim, a evolução das entidades familiares, os seus princípios 

fundamentais e norteadores, bem como os direitos disponíveis e indisponíveis à luz 

das relações familiares; e c) averiguar a aplicabilidade ou a inaplicabilidade da 

arbitragem nos conflitos oriundos das relações familiares entre cônjuges ou 

companheiros, especialmente sob uma perspectiva de controvérsias familiares a 

respeito de direitos indisponíveis e disponíveis. 

Para desenvolver a presente pesquisa, utiliza-se como método de abordagem o 

dedutivo, tendo em vista que o trabalho parte da teoria e da legislação, ou seja, de 

uma análise geral, para obter as conclusões de cada premissa. Dessa forma, partir-

se-á de um tópico geral, que consiste em um estudo da arbitragem enquanto 

instrumento da política pública heterocompositiva de resolução de conflitos nas 

relações familiares entre cônjuges e companheiros, para tópicos específicos sobre 

conceitos introdutórios do procedimento arbitral, sob um enfoque da arbitrabilidade 

objetiva e subjetiva, aliado a um estudo da evolução do Direito de Família no 

ordenamento jurídico brasileiro, a fim de, ao final, investigar a (in)aplicabilidade da via 

arbitral nos conflitos advindos das relações familiares.  

Quanto ao método de procedimento, por sua vez, utilizar-se-á o monográfico, 

tendo em vista que será realizado um estudo aprofundado e minucioso acerca da 

aplicação da arbitragem no Direito de Família para, ao final, apresentar um 

posicionamento sobre a possibilidade ou a impossibilidade de valer-se da via arbitral 

para dirimir conflitos advindos das relações familiares entre cônjuges ou 

companheiros.  

No que se refere às técnicas de pesquisa, empregou-se a documentação 

indireta, a partir da pesquisa documental e bibliográfica, haja vista que serão 

consultados livros, artigos científicos, revistas, periódicos e legislações nacionais, 

bases estas que permitirão construir a resposta à problemática proposta. Para tanto, 

serão consultadas as seguintes bases: bibliotecas universitárias; Portal de Periódicos 

da CAPES; Banco de Teses e Dissertações da CAPES; Academia.edu; Google 

Acadêmico; SciELO; Conselho Nacional de Justiça. 
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A temática desta pesquisa é relevante na medida em que a arbitragem é um 

método heterocompositivo de resolução de conflitos em constante desenvolvimento e 

aperfeiçoamento no ordenamento jurídico brasileiro, além de reconhecidamente 

contribuir para o alcance de uma política pública de acesso à justiça. Isso porque a 

via arbitral se apresenta como alternativa aos problemas advindos da morosidade e 

da deficiência dos serviços jurisdicionais, eis que se trata de um procedimento célere, 

desburocratizado, informal, sigiloso, cooperativo e flexível. Neste contexto, nota-se 

que, por mais que o Direito de Família seja carregado de direitos indisponíveis, a 

arbitragem pode ser utilizada no âmbito das relações familiares, porém a sua 

aplicação está limitada aos direitos disponíveis. De outro lado, em que pese adstrita 

aos direitos disponíveis, a utilização do procedimento arbitral no âmbito dos conflitos 

familiares minimiza o sofrimento que as partes teriam com intermináveis disputas 

judiciais, produzindo decisões técnicas e resultados socialmente justos.  

 Outrossim, a temática a ser desenvolvida neste trabalho, tendo como foco 

principal a (in)aplicabilidade da arbitragem enquanto instrumento da política pública 

heterocompositiva de resolução de conflitos advindos das relações familiares entre 

cônjuges ou companheiros, está diretamente vinculada à linha de pesquisa em 

Políticas Públicas de Inclusão Social do Programa de Pós-Graduação em Direito – 

Mestrado e Doutorado – da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, bem como 

às pesquisas realizadas pela Professora Orientadora, Dra. Fabiana Marion Spengler, 

em toda a sua trajetória acadêmica. Percebe-se a ligação na medida em que a 

Professora estuda a temática da arbitragem e das relações familiares, diretamente 

vinculadas às suas linhas de pesquisa Políticas Públicas no Tratamento dos Conflitos, 

Acesso à justiça e jurisdição e Direito de Família. Igualmente, o tema do projeto possui 

ampla vinculação com os debates realizados no âmbito do grupo de pesquisa Políticas 

Públicas no Tratamento dos Conflitos, vinculado ao CNPq (Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e liderado pela Professora Orientadora. 

A pesquisadora e autora desta dissertação contou com o apoio da CAPES, por 

meio da concessão da bolsa PROSUC/CAPES, que possibilitou a realização do 

Mestrado e o desenvolvimento de suas pesquisas. Este trabalho reflete os 

conhecimentos adquiridos ao longo dos anos de estudo junto ao programa de 

Mestrado em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, bem como 

representa as investigações e reflexões resultantes do apoio recebido por meio da 

bolsa de estudos. 
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Para a elaboração deste trabalho dissertativo, optou-se por estruturar a pesquisa 

em três capítulos. O primeiro, intitulado “A arbitragem enquanto instrumento da política 

publica heterocompositiva de resolução de conflitos”, iniciará com uma discussão 

sobre as políticas públicas, com foco no acesso à justiça, e sua relação com os 

métodos autocompositivos e heterocompositivos de solução de conflitos. Em seguida, 

será realizada uma análise detalhada sobre arbitragem, considerando sua 

regulamentação na legislação brasileira pela Lei n.º 9.307/1996. Por fim, o capítulo 

buscará compreender as arbitrabilidades subjetiva e objetiva, abordando, 

respectivamente, a capacidade das partes na jurisdição arbitral e os temas que podem 

ser objeto de discussão por meio da arbitragem. 

O segundo capítulo, intitulado “A transformação do Direito de Família no 

ordenamento jurídico brasileiro”, examinará as mudanças nas entidades familiares 

após a promulgação da atual Constituição Federal, destacando os diversos arranjos 

familiares. Em seguida, abordará os princípios fundamentais do Direito de Família, 

sendo essenciais para entender a complexidade das relações familiares e os conflitos 

que delas surgem. Ao final, a pesquisa discutirá as fragilidades na resolução de 

questões familiares no Poder Judiciário, enfatizando a desjudicialização e os direitos 

disponíveis e indisponíveis. O capítulo também explorará a mediação, a conciliação e 

a arbitragem como mecanismos eficazes para a resolução de conflitos familiares.  

O terceiro capítulo, intitulado “A (in)aplicabilidade da arbitragem nos conflitos 

oriundos das relações familiares entre cônjuges ou companheiros”, reforçará a 

desjudicialização, com ênfase na arbitragem como um mecanismo desjudicializador 

de conflitos familiares. Esta análise é crucial para determinar a aplicabilidade da 

arbitragem no contexto das relações familiares, diferenciando entre direitos 

disponíveis e indisponíveis. A última parte do capítulo examinará a aplicação prática 

da arbitragem em conflitos familiares, destacando o uso da cláusula compromissória 

em pactos antenupciais, contratos de convivência e escrituras públicas, além da 

inclusão de cláusulas escalonadas. 

Assim, é fundamental considerar outros mecanismos de solução de conflitos, 

com foco na arbitragem, quando se trata de disputas familiares. Tais controvérsias 

são frequentemente marcadas por sentimentos, vínculos e fragilidades que, muitas 

vezes, o Judiciário não consegue abordar com a atenção e o cuidado necessários.  
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